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TERMO DE CONTRATO

(Processo AdminislÍativo n" 058.0l)079995/202+1 q

CONTRATO ADM I N ISTRATIVO N' 026/20U, CELEBRADO

ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO

DO(A) DELEGACIA SECCIONAL DE POLíCIA DE AVARE E

TELEFÔNEA BRASIL S.A.

O Estado de São Paulo, por inlermédio do(a) Delegacia Seccional de Polícia de Avaré, com

sedê no(a) Rua Santa Catarina, no í91, Bairro Água Branca, CEP '18.700-005, na cidade de Avaré /Estado

dê São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.236.548/0085-02, neste ato rêpresentado(a) pelo(a)

Excelentíssimo Dêlegado Seccional de Polícia, Dr. Fabiano Ribeiro Ferreira da Silva, nomeado(a) peloía.)

Portaria/DGP/38301P, de 25 de novembro de 2024, publicado(a) no DOE de 26 de novembro de 2024,
portador(a) da identiÍicação funcional n' 1'1279A, e CPF 252.7A3178-84, no uso da competência conferida
pêla legislaçáo apliével, doravânte dênominado(a) CONTRATANTE, e o(a) TELEFONICA BRASIL S.4.,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 02.558.15710001ô2, sediado(a) na Av. Engenheiro Luiz Carlos BeÍrini, no

1376 - Baino Cidade Monções, CEP 04.57í-936, na cidade de São PauloisP., doravante designado(a)
CONTRATADO, nesle alo representado(a) por Andressa Simone Mertins de Oliveira, geÍente de vendas,
inscrito(a) no CPF sob o no 822.144.O9O$8, RG 30.791.092-64 SSP/RS, e Ricardo José Figueira, gerente

de vendas, inscrilo no CPF '126.U2.4O8-O9, RG '19.520.511 SSP/SP., conforme procuraÉo apresentada nos

autos, têndo em vista o que consta no Processo no 058.00079995/202115 e em observância às disposições
da Lei n" 14.í33. de 1" de abril dê 2021, e demais normas da legislação apliúvel, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, deconentê do Prêgão Eletrônico no 9001212024, mediante as condiçôês a

seguir enunciadas, de acordo clm as subdivisóes subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens
que compõem este instrumento.

cLÁusuLA PR|ME|RA - OBJETO (art.92. I ê l

1.1. O objeto do pÍesente instrumento é a contratação de Sêrviço TêleÍônico Fixo Comutado - STFC,
nas modalidades Íixo-tixo ê fixo-móvê|, para chamadas locais ê intêrurbânas intrâêstaduais e

interestaduais, destinado ao tÉfego de chamadas entre a rede pública dê têlêfonia e as Unidades
Policiais suboÍdinadas a Delegacia Seccional de Polícia de Avaré, com critério dê portabilidadê,
pertencêntes ao sêtor 3'l do Plano Gêral de Outorgas - PGO ê Plano Geral de Autorização - PGA da
ANATEL, conÍorme detalhamênto e especificaÇõês técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da
proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administÍativo em
epÍgrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ESPEC'FtCAçÁO C, TSER UNIDADE DE
UEDIDA

QUANTIDA
DE TOTAL

ITEM

1 Taxa de lnstalaçáo ê
Habiliáção.

26085 unidade 63
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"}
VALOR

uM,rÁRa Ge
náo íor sigiloso)

VALOR ÍOTAL
(se não íor
sigiloso)

R$ 0,u, R$ 0,00
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2 Assihatuâ 26182 unidade 63 R8 7ô,17 R$ 4e17,61

3 Chamadas locats
F'XOEtXO

26115 Mll,utos 1.2(n R$ 0,32 R$ 3U,00

1 Chamadas toceis
FrxolúÓwL (vc1)

26123 Mittutos 1.300 R$ 0,31

5 Chamadas Longa
DistáhcIa Iní,aêsladud

F'XOt'XO

26131 tlinutos R$ U8,00

Chamadas Longe
Dísaância tníe,rêsÍaduel

FrxoEtxo

26131 Mínutos 15 R$ O,29 Rr 13,05

7 Chamadas Longa
Dtsaâncla tnÍ'aesàdual

FD@4HÓWL yC2)

26110 Minutos R$ 0,16 R$ 87,10

I 26110 ,linutos 31 R$ 0,u R$ 19,e4

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte

integrante dêste instrumento, independentemente de tÍanscrição:

1.3.1 . O Termo dê Rêfêrência;

1.3.2. O Edital da LicitaÉo;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execuÉo deste mntrato é o de empreitada por preço unitário.

cLÁUSULA SEGUNDA - uGÊNclA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de_!0lS.CeEnlqL-ECsC§, contados do(a) 9ld9!!_gqi!í9ig_dg§
sêrvicos, prorrogável por até '10 (dêz) anos, a critério do Contratante, na forma dos artioos 106 e '107 da Lei
n" 14.133. de 20?1 . (011011202s à 3010412028\.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o
Íaça mediante documenlo escrito, recepcionado pelo Contratante em âté 90 (noventa) dias antes do
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. DentÍe outras exigências, a prorrogaÉo de que trata a subdivisão acima é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

,c
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l{E6ô{rog

aaêAdministragão e em harmonia com os preços do mercado, conform(
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aditamento pÍetêndido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes
rêquisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja iuntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados rêgularmênte;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

d) Heja maniêstação expressa do Contratado informando o interesse na prorÍogaçáo;

e) Sêja comprovado que o Contratado mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contralado não têm direito subjetivo à pronogaçáo contratual, e não podêrá plêitear
qualquer estÉcie de indenizaçáo em Íazáo da não pronogação do prazo de vigência contratual por
conveniência do Contrãtante.

2.1 .4. Evêntuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebraçáo de termo aditivo,
rêspeitadas as condições prêscritas na tgi_E:l4J-33Je2921,.

2.1.5. Nas eventuais prorÍogaçôes mntratuais, custos não Íenováveis já pagos ou amortizados no
âmbito da contrâtâção, quando houvêr, devêráo ser êliminâdos como condição para a prorrogação.

2.1.6- O contrato não podeÍá seÍ pÍorrogado quando o Contratado tivêr sido penalizado com as
sanções dê declaração de inidonêidadê ou impedimênto de licitar ê contratâr com poder público,

observadas as abrangências dê aplicaÉo.

2.1.7 . Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao
da cêlebraÉo do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

l- na inêxistência de recursos aprovados nas respêctivas Leis Orçamentárias de câda exercício para

atênder as respectivas despesas, acarrêtando â extinçáo do contrato a partir de sua ocorÍência; ou

ll - na ausência de vantâgem para o ContÍatante na manutenção do contrato, desdê quê o Contratantê
comunique ao Contratado a opção pela extinÉo do conlrato com ao menos 2 (dois) mêses de
antecedênciâ em relação à próxima data de aniversário do contÍato, acarretando a extinÉo do contrato
a partir da referida data dê aniversário contratual.

2-1.8. Oconendo a rêsolução do contrato, com base em umâ das condições resolutivas eslipuladas
na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não leÍá direito a qualquer espécie de indenização.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr.92. tV.
Vll ê Xvlll)

3.1. O regime dê exêcuÉo contralual, os modelos de gêstão e de execução, assim como os pÍazos e
condições de início, conclusáo, entrega, observaçáo e Íêcêbimento do obieto, e critérios de medição, constam
no Têrmo de Referência, gue constitui parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçáo, cessão ou trânsfêrência, total ou parcial, do objêto contratual

cLÂusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92. V)

Rua Santa Calaíina, '1 91 - Bairro Água Brancâ - CEP 1 87OO{05 - Avare / SP
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PTANILHA DE PREçOs

tNsrA[ÂçÃo E HABILTTAçÃO

quantidade Valor Unitrário (R§)

Taxa de lnstalação e Habilitação 63 Rs 0,00

Valor Total (B) R9 O,OO

VALORES FIXOS MENSAIS

Dêscrição Quantidade Valor Unitário (RSl

Assinâture R576,47 R5 4.817,51

Total dos valores Fixos Menseis (Cl

subtotal do ContÍato (A x C) = (Dl Rs 192.704,40

trcAçÕES MENSAIS ESTIMADAS

Ípo de Chamada
Quanlidade de rninutos
mensais

Preço Uoitárlo do
Minuto ÍR$l

valor Total Mensâl

{Rs}

Ftxo - Ftxo (LocAL) 1.200 Rs 0,32 Rs 384,00

LONGA DISTÂNCIA I NTERESTADUAL

Frxo/Frxo
Rs 13,0s

LONGA DISTÂNCIA INTRAESTADUAL

Frxo/Frxo
1.200 Rs 0,29 Rs 348,00

Frxo - MÓvEL (vc-l) 1.300 Rs 0,31 Rs 403,00

Frxo - MÓvEL (vc-2) 190

Frxo - MóvEL (vc-3) 31 R5 0,64

Totel dos valores Mênsais dê Ligações ÍEl Rs 1.2ss,29

Subtotal do Contrato (A x El = (F) Rs s0.211,60

TOTAIGERAI(B+D+F) R$ 242.915,00

Rs 6.072,90

valor Anual Éstimado Rs 72.87480

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indirelas decorÍentes da
execução do ob.leto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administraÉo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamenlos devidos ao
Contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente demandados, medidos e Íornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja oplante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
se impedido de beneÍiciar-se desse regimê tributário diferenciado por inco

Rua Sânta Catârinâ, 19'1 - Bairro Água Braôca - CEP '18700{05 - Avaré / SP
(14\ 37320272 - 373124Á3

fi nanôas.avarê@policiaôivil.sp.gov-br

ou, ainda,
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em algu
{n Ír

das

5.1. O valor mensal estimado da contratacão é dê R$ 6,072.90 (Seis mil. setenta e dois Íeais ê

noventâ cêntavosl. perfazêndo o valor total dê R$ 242.916.00 (Duzentos e quarênta e dois mil.
novecênlos ê dêzêsseis reaisl. conÍoÍme tabela abaixo:

Vigência contratual (A) 40 meses

valor Total (R$)

Rs o,oo

Valor Total (R§l

Rs 4.817,61

R5 0,29

R5 0,46 Rs 87,40

Rs 19,84

ValoÍ Mensãl Estimado

^Jr
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cLÁusuLA sÉTtMA - REAJUSTE (arr. 92. v)

7.1. Os preÇos iniciãlmente aiustados sáo fixos e iríeajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data

do orçamento estimado, que corresponde a Q!lQ!!@.
7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo dê êxecução

do objeto contratual ullrapasse a data em quê se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento
êstimado, e independentemêntê de pedido do Contratado, os prêços iniciais serão reajustados, mediãnte a
aplicação,pelocontratante,@,exclusiVamenteparaasobrigações
iniciadas ê concluídâs após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir dos eÍeitos tinanceiros do último reajuste.

7.4. No câso de âtraso ou não divulgação do(s) índice(s) de rêajustamento, o Contratante pagâÍá ao

Contratado a importância calculada pêla última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente
tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) índicê(s) dêÍinitivo(s).

7.5. Nas aferiçõês Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índicê(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viêr(êm) a ser
determinado(s) pela legislação entáo em vigor.

7.7. Na âusência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamênto do prêço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Contratado;

j

I

Rua Santa Catarina, 191 - Baino Água Brancã - CEP 18700{05 - Avare / SP
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previstas na Lei Complementar no 123. de 2006, não poderá deixar dê cumpír as obrigaçõês avençadas
pêrante a Administração, tampouco requerer o rêequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de

que a sua proposta levou êm consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAi/IENTO (art. 92. V e Vl)

6.'1. O prazo para pagamenlo âo Contratado e demais condições a ele reÍerentes encontram-se defnidos
no Termo de Rêfêrência, que constitui parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA otTAvA - oBR|GAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XtVl

8.1. São obrigaçõês do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimênto de todas as obrigaçõês assumidas pêlo Contrâtado, dê acordo com o
contrato e a documentação que o integra;

8.1.2- Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lolal ou em parte, a expensas do
Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimenlo das obrigações pelo

í{'
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8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontroveÍsa,
para efeito dê liquidação e pagamento, se houver pârcela incontÍoversa no caso de controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabêlecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sançóes pÍêvistas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de represêntação judicial da Procuradoriã Geral do Estado para adoçâo

das medidas cabívêis quando necessária mêdida judicial diante do descumprimenlo de obrigaçóes pelo

Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manúestamente impertinentes, meramente
protelatóÍios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (Um) mês
para decisão, a contar da conclusão da instrução do requêrimento, admitida a pÍorÍogação motivâda, poÍ

igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contralual que estabeleça prazo

específico;

8.í.10. Responder eventuais pedidos de reestabêlêcimênto do equilÍbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do

requerimento, sendo admitida a prorrogaÉo motivada desse ptazo poÍ igual período, e obsêrvado o

disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei n' 14.133, de 2021;

8.1.'ll. Obsêrvâr, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,

administradores e/ou sócios do Conlratado, a que tenha acesso durantê a execução do objeto a que se
reÍere a cláusula píimeira deste contrato, as normas legais e regulamenüares aplicáveis, em especial, a
Lei nô í3.709. de'14 de aqosto de 2018. com suas alteraçõês subsequentes.

8.2. O prazo para rêsposta ao pedido dê restabêlecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro não se
iniciará ênquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentaÉo solicitada pelo Contratante
para adequâda instrução do rêquêrimento.

8.3. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado mm
têrcêiros, ainda que vinculados à execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decoÍrência de ato do Contratado, de seus proÍissionais, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art.92. XtV. XVt e XV[l

9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõês êstabêlêcidãs êm lei, ê aquelâs constãntês deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas
deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõês a seguir dispostas:

9.'1.1. Designar e mantêÍ preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na
êxecução do contrato;

9.'1.í.'1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamentê justiÍicâdã, hipótêse em que o Contratado deverá designar outro
para o exercício da atividade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior

Número de SolicitaÉo 1462412024

eles solicitados;art. 137 da Lei no 14.1 de 2021 e prestar todo esclarecimento ou i
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9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao pêrfeito cumprimento das cláusulas desle contrato,

com hâbilitâção e conhecimênto adequados, utilizando os matêriais, equipamentos, fêrramentas e

utensílios dêmandados, cuja quantidade, qualidade ê tecnologia devêrão atender às recomêndações de

boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expênsas, no tolal ou em parte,

no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veritcarem vícios, defeitos ou incorreçõês

resultantes da êxecução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabiliza r-sê pelos vícios e danos deconentes da execução do objêto, de acordo com

o Códioo de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078. de í990), bem como por todo e qualquer dano causado
diretamente à Administrâção ou a terceiros em Íazáo da execução do contrato, não excluindo nem

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo

Contratânte, que ticará autorizado a desmntar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofÍidos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigênciã do contrato, cÔnjuge, companhêiro ou parente em linha Íeta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de diÍigente do Contratante, de agente público que

desempenhe(ou) função na licitação ou de Ílscal ou gestor do mntrato, nos termos do artiqo 48. oaráqrafo
nt Lei n" 14.133 de 2021

9.1.7. Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastramento
UniÍicado de Fornecedores - Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informaçõês, o Contratado
deverá atender a notiÍicaÉo para êntregar âo sêtor responsável pela Íiscalização do contrato, no prazo de

5 (cinco) dias útêis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida
Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital

eiou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas pâra Íins de

habilitação na documentação que integra esle instrumento; 3) Certidão de Regulaídade do FGTS - CRF;

e 4) Certidão Negativa, ou positivã com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimênto das obrigaÉes previstas em AcoÍdo, Convenção, ou

Dissídio Colêtivo dê Trabalho das categorias abrangidas pêlo contíato, e por todas as obrigaçõês e

encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação
especíÍca, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratantê, nos termos do aíigo 121

da Lei n" 14.133. de 2021;

9.'1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possívê|, qualquer ocorrência anormal ou

acidente quê se vêrifiquê no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo êsclârêcimênto ou inÍormaÉo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindoihes o acesso, a qualquer lempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documenlos relativos

à êxecução do objêto;

9.'1.í1. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
êxêcutada dê acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dê pêssoas ou bens de
terceiros;

9.1.12. PÍomovêr â guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o quê for
necessário à êxecuÉo do objeto, durante a vigência do conlralo;

9.1.í3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
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9.1.14. Submêter previamente, por escrito, ao Contratantê, para análise e apÍovaÉo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do Termo de Referência, obsêrvando-se

o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei n" 14.133. de 202í;

9.1.15. Não permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprêndiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.í.í6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação ê qualificação exigidas na licitação;

9.1-17 . Cumprir, durante todo o peÍíodo de execução do contÍato, a reserva de cargos previsla em

lei para pessoa com deÍiciência, para rêabilitado da Prêvidência Social ou para aprendiz, bem como as
resêrvas de cargos previstas em outÍas normas específicas (art. 116 da Lei no 14.í33. de 202'l);

9.í.'18. Comprovar o cumprimento da rêserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas GIL
116. oaÉqrafo único. da Lei no í4-133. de 202í);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato, respondêndo, adminislrativa, civil e criminalmentê por sua indevida divulgação e inconêta ou

inadequada utilizaÉo;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrêntê dê êvêntual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de Íâtores futuros, mas que sejam previsíveis êm seu

râmo de atividade;

9-1-21. Cumprir as disposiçôês legais e regulamentares Íederais, estaduais ê municipais que

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) nos locais onde estão
instaladas as Unidades Policiais conforme consta no Termo de Refêrência ê Estudo Técnico
PÍêliminar;

9.1.23. Realizar a transição contratual com tÍansfêÍência de conhêcimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusivê, a capãcitação dos
técnicos do Contralante ou do novo fomecedor que conlinuará a execução dos serviçosi

9.2. Em atendimento à Lei n" 12.846, de 2013, e ao @, o Contratado
se compromete a conduzir os sêus negócios de foÍma a coibir fÍaudes, mrrupçáo e quaisquer outÍos atos
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Conhâtado não poderá oferecer, dar
ou se comprometêr a dar a quem quer quê seia, tampouco aceitar ou se mmprometer a aceitar de quem quer
que seja, por conta própria ou poÍ intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vanlagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie rêlacionados de forma direta ou indireta ao objeto
deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a submntratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o
Contratado à extinçâo unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem preiuízo da aplicaçáo das
san@es penais e administrativas câbíveis e, também, da instauração do processo administrativo dê
responsabilizaçáo de que tratam a Lei no 12.846. de 20í3, e o Decreto esladual no 67.30í. de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participaÉo, nã exêcução destê contrato, dê:

9.3.1 agente público de órgão ou entidade licitante ou conlrata
conduçáo da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio
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funcionário ou represenlante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1o e 20 do

ârtigo 9o da Lei no 14.133. de 202'l;

9.3.2- pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabâlhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitaÉo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia

côniuge, companhêiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos
do inciso lV do artigo 14 ê/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei n" 14.133 de

9.3.3.
2021 .

pessoãs que se enquadrem nas demais vedaçôês previstas no artigo 14 da Lei nô 14.133 de

CúUSULA DÉCITiA - OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

10.'1. Sempre que realizarem qualquer tipo de traüamento de dados pêssoais no âmbito da execução do

objetodesteconlrato,aspartesdeVerãoobsêrvarasnormaspreVistasna@
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais
normas legais e regulamentares aplicáveis.

cLÁusuLA DÉctMA PR|ME|RA - GARANTTA DE EXECUçÃO (arr. 92. X[]
1'1.1. Não haverá exigência dê gârantia contrâtual dâ exêcução.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATI.92. XIV)

í2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lêi n'í4.'133. dê 2021, o Contratado que:

a) dêr câusa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou âo
funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do conlrato;

d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrêgã do ob.jeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do conlrato;

f) praticar ato fraudulento na exêcução do conlrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846. de 'l o de aqosto de 2013.

12.2. GaÍantida a prévia deÍesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrêÍ nas infrações acima descritas
as seguinles sanções:

i) Advêrtênciâ, sê o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justiticar a
imposição de penalidade mais grave (art. '156. § 20. da Lei no 14.133. de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, sê prâticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" da
subdivisão anlerior destâ cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidadê mais grave (ad.
156. § 4". da Lei n" 14.133, de 2021')

iii) Declaração dê inidoneidade para licitar ou contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

Número de Solicitaçáo 14624/2024
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referida subdivisão, que iustifiquêm a imposição de penalidade mais grave

de 2O2'l\.

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinm décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sêssenta) dias;

(21 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do item 12.1, de 20o/o a 3oo/o

do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do item 12.1, de

20To a 3oo/o do valor do Contrato.

(4) Pan infraçáo descrita na alínea "b" do item 12.1, a multa será de 2qyo a 30oÂ do valor do

ContÊto-

(5) Para infrações descitas na alínea 'd" do item 12.1, a mufta será de 21o/o a 30o/o do valor do

Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do item 12.1, a multa será de 10yo a 20yo do valor do

Contrato.

12.3. A aplicação das sançÕes previstas neste ContÍato não êxclui, êm hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparaÉo integraldo dano causado ao Contratantê (ârt. 156. § 90. da Lei no 14.133. de 2021).

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas nestê Contrato (gtL
í56. § 7". da Lei n" 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicãção da multa será Íacultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. tSZ Oa t-ei n" t+.1 .

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabÍveis forem supeÍiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dêsse valor, a difêrênçâ sêrá
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este inslrumento, ou, quando
for o caso, será cobrada judicialmente art. 156 da Lei no 14.133 de 20?1

12.5. A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do art. 158 da
Lei no í4.'133. de 202'1, para as penalidades de impedimento de licitar e conlralar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contrâtar.

12.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados art. í 56 da Lei no í4.133 de 2021

a) a natureza e a gravidadê da inÍração cometida;

b) as peculiaridâdês do câso @ncreto;

c) as circunstâncias agravantes ou alenuantes;

d) os danos que dela proviêrêm pârâ o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnformê normas e orientações dos
órgãos de controlê.

12.7. As sançõês são autônomas e a aplicação de uma não exclui a dê outra.

156 da Lei no 14.1

12.8. Os atos previstos mmo infraçÕes administrativas na
licitações e contratos da AdministÍação Pública que também sejam tipiÍica
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12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o Íito

procedimental e autoridade compêtêntê definidos na reÍerida Lei (art. 159 da Lei no'14.'133. de 2021).

12-9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para Íacilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n" 14.133 de 202'l

ou para píovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa

jurídica seráo êstêndidos aos seus adminislradores e sócios com poderes dê administração, a pessoa jurídica

sucessora ou a empÍesa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dê fato ou de direito, com o

sancionado, observados, êm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica previa (art. 160 da Lei n" 14.'133. de 2021).

12-10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informaÍ e manter atualizados os dados relativos às sançÔes poÍ ele aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas Inidôneas ê Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 16í da Lei no 14.133. de

M).
í2.11. As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licilar ou contratar
são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 1ô3 da Lei no 14.133 de 2021

'Í3.5. Se for constatada inegularidade no procedimento licitatório ou na execuçã
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobrê a suspênsáo dâ
de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese êm que sê reve
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cLÂusuLA DÉctMA TERCETRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (arr. 92. XIX)

13.2. O contrato podêrá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos qÉi!199

137 a 139 ê 155 â 163 da Lei n" 14.133. de 202'1.

13.2.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por âto
unilateral da Administração, previsla no artigo'138 da Lei no 14.133. dê 202í, bem como no art.'Ío, § 2',
item 3, do Dêcrêto êstadual no 55.938. de 2010, com a redaçáo que lhe Íoi dada pêlo Decreto estadual no

57.159. de 2011, na hipótese da configuraçáo de trabalho em caÍáter náo eventual por pessoas físicas,
com relação de subordinaÉo ou dependência, quando o Contratado Íor sociêdadê coopêrativa (se

admitida a participação/contratação de cooperativa).

13.2.2. O contralo poderá ser extinto por algum dos motivos prêvistos no artigo '137 da Lêi no 14.133.
de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos aulos do processo, assegurados o
contrâditório e a ampla defesa.

13.2.3- A altêração sociâl ou modificação da Íinalidade ou da estÍutura da empresa não ensejará a
êxtinÇão contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'13.2.3.1. Se a operação societária de quê trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa

iurídica contratada, deverá ser formalizada altêração subjêtiva por têrmo aditivo.

13.3. O termo de extinçâo, sempre que possível, será prêcedido da indicaçáo de:

13.3.1. Balânço dos êvêntos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13-3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.3.3. lndeniza ções e multas.

13.4. A extinção do mntrato não configura óbice para o reconhecimento dê eventual desequilíbÍio
econômico-Íinanceiro, hipólese em que será concedida indenizaçáo por meio de teÍmo indenizatório (aÍt. 13'1.

caput. da L:ei n.o 14.133. de2021\.
t;,
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observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei no '14.133 de 2021 conÍerindo-se ao ContÍatado
oportunidade para prévia maniÍestação ê participação na instrução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92. VIIII

14-2- No presenle exercício, as despesas deconentes desta contrataÉo correÍão à conta de recursos
êspecÍficos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação âbaixo discriminada:

l. Gestáo/Unidade: 00001 / 1803í8

ll. Fontê dê Rêcursos: 15001000í

lll. PÍograma de Trabalho: 18020í

lV. Elemento de Despesa: 339050-í2

V. Plano lntemo: n/c

Vl. Nota de Empenho: rúc

14.3. Quando â êxecuÉo do mntrâto ultrapassar o presente exercício, a dotaÉo relativa ao(s) exeÍcício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lêi Orçâmentária respectiva e liberação dos
créditos conespondentes, mediante apostilamento-

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92. l[]
15.2. Aplicam-se aos câsos omissos as disposições contidas na Lei n' 14.133. de 2021, e disposigÕes
rêgulamêntares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na tqil!:..19-lgzgJe j!3901Q9§!igg
dê Dêfesa do Consumidor - e princípios gerais dos contratos
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cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - ALTERAçôEs

16.2. Eventuais alterações contratuais rêgêr-sê-ão pela disciplina dos arts. í24 e seouintes da Lei no

14.133. de 2021 .

16.3. O Contratado é obrigado â acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. Se o contrato não contemplar pregos unitários para sêrviços cujo aditamento se Íizer necessário,
esses serão fixados por meio da aplicação da rêlâção gêral entre os valoÍes da proposta e o do orçamento-
base da Administraçáo sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na dala do aditamento,
respeitados os limites estâbelêcidos no ârtigo 125 da Lei no 14.133, de 2o2'l .

16.5. Evêntuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei n" 14.133. de 2021, âdmitindo-se quê, nos casos de justiÍicada necessidade
dê antecipaçáo de sêus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei no 14.133, de 2021).

16.6. Caso haja alteração unilatêrâl do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contrâtado, o
equilíbrio econômico-financêim inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.7. Registros que não caractêrizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilâ,
dispensada a celebração de termo âditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133. de 2021.
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cLÁusuLA DÉctMA otTAvA- FORO (art. 92. §ío)

18.2. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisqueÍ quêstões
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não pudêrêm ser resolvidas na esfera administraliva, conformê
ârt.92. § 1o, da Lei n" 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e mntratadas, foi lavrado o prêsenlê instrumento em 01 (uma)
via, que, lido e achado cúnÍorme pelo Contratado e pelo ContÍatante, vai por eles assinado para que produza

todos os efêitos de Di m pelas testêmunhâs abaixo identiÍicadas

Avaré, í8 de dezembro de 2024.
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cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

17.2- lncumbirá ao Contratante divulgar o pÍesente instrumento no PoÍtal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prêvista no afi.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial nâ

lntêmêt, em atenção ao art. 91, caput, daLei n-o 14-133. de 2021, e ao@,
c/c art. 22 do Decreto estadual no 68.155. de 2023.
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